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tério da Indústria e do Comércio o
senhor Diretor-Geral do instituto Na-

>al tíe Pesos e Medidas, Doutor
Paulo Accioly de Sá e o Senhor Dou-
tor Gilson José Leite Gondim, pró
curador do-Estado do Ceará, conforme
procuração que.exibiu, resolveram fir-
mar o presente Convénio objetivando
a articulação, implantação e a exe-
cução dos serviços técnico-admintstra-
tivos de pesos e medidas no Estado
do Ceará, mediante ag conlições fixa-
das 'nas cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira — Fica o Estado
do Ceava doravante denominado ES.
tado, autorizado a exercer, pelo seu
órgão próprio, de acordo com o artigo
17 do Decreto-Iei número 592, tíe 4 de
aa-òsto de 1938, os serviços técnico-
adminlítrativos de pesos e medida,
atribuídos pelo mesmo Decreto-lei ao
Instituto Nacional d'e Pesos e Medi-
das, doravante designado INPM, como
órgão central do sistema legal de me-
didas.

Cláusula Segunda — Caberá ao Es.
tado, pelo seu órgão próprio, agindo
sob a inspeção e orientação, técnicas
do INPM, a execução dos serviços pre-
vistos na Cláusula Primeira. Para
isso. designará pessoal de seus qua-
dros de servidores e os cursos previs-
tos n» Dscreto número 4.257, de 6
de junho de 1930. Poderá, também,
mediante autorização prévia e super-
visão do INPM. estabelecer acordo
com os demais Estados' da Região
Nordeste, com o fito de neles implan-
tar o regime metrológico.

Cláusula Terceira — A aquisição do
aparelhamento necessário à aferição
de medidas e instrumentos de me.
dir, bem como de viaturas destinadas
ao transporte do pessoal utilizado no
serviço de aferição e na fiscalização
metrológica, será atendida pelos re-
cursos que lhe provenham da Verba
1.0.00 — Custeio; Consignação 1.6.00
— Encargos Diversos, item 4, Inciso
08 (Instituto Nacional de Pesos' e Me-
dida^ , do Orçamento da União para
1964.

Cláusula Quairta — A prestação <íe
contas dos recursos de que trata a
Cláusula anterior, ' será apresentada
pelo Estado ao DiretoriGeral do INPM,
até 31 de janeiro de 1965, acompa-
nhada de relatório minucioH), paia
ser submetido à aprovação do Minis-
tro da Indústria e do Comércio,

Cláusula Quinta — p Estado, pelo
seu órgão própric, utilizará o^ recur-
sos a que se refere a Cláusula Ter-
ceira, de acordo com o Plano de Apli-
cação elaborado pelo INPM e apro-
vado pelo Ministro da Indústria e do
Comércio,

Cláusula Sexta — O presente Con-
vénio entrará em vigor a partir da
data de seu registro no Tribunal de
Contas da União.

Cláusula Sétima — As dúvidas que
surgirem na execução do premente
Cpnvên-io serão solucionadas pelo Mi-
nistro da indústria e do comércio, ou.
vido o Governo do Estado.

Cláusula Oitava — O presente Con-
vénio podterá ser rescindido quando
a medida convier a qualquer das par-
tes acordantes ou quando se verificar
o não cumprimento de obrigações re-
cíproca*; a rescisão, em ambos os ca-
sos, será precedida de entendimentos
e .não acarretará indenizações de qual-
quer espécie entre os acordantes.

E para firmeza e validade do pre-
sente e do que acima ficou estimi-
lado, lavrei o presente Tênno, o q"ual
depois de lido e achado conforme, vai
assinado pelas partes acordantes já
mencionadas e pelas testemunhas Ar-
ménio Lobo d'a Cunha Pilho e Edson
Souza da Costa e por mira Marly
Duarte de Carvalho; Escriturário nível
oito, que o datilografei.

Rio de Janeiro, 6 de novembro de
1964. — Paulo Accioly ãe Sá. Diretor-
Geral do INPM. — Oilson José Leite
Gondim, Procurador do Estado do
Ceará. - - Arnieni^ Lobo Aã Cunha
Filho, Testemunha. — Edson Souza
da Costa, Testemunha.
W 44.876 — 9,11,64 — Cri 3.876.00)

TRIBUNAL DE CONTAS

Secreíaria da Presidência

dia que Itrapassar o prazo de entre- E, por estarem essici acordes, as-
{,& estabelecido. ! sinam o presente contrate o S«cre-

Sexta — Concluído e-aceito o for- tário da Presidência do Tribuna' 6a
necimento, a firma contratante apre- Contas, o Sr. Moacir Buenc Fernan,
sentará fatura em 3 (três) vias, para dês e as testemunhas abaixo indica

Termo de contrato celebrado entre; processamento e pagamento „ Io Te- d
o TriliurM de Contas e o / i r m a j souro Nacional. Cos.; O selo devido será pago pó
"Chams Lida.", para fornecimento J sétima — O Tribunal de Contas e verba, na forma do artigo 780 (sete
âe classificadores, em proveito deste \ a firma contratante elegum o foro centos e oitenta). parágrafo único, d<
Tribunal. desta Capital para dirimii quaisquer : Regulamento Geral de Contabilidade
Aos 21 (vinte e um) dias do mês!

de outubro de 1964 (mil novecentos e
sessenta e quatro.), presentes no Ga-
binete do Secretário oa Presidência
do Tribunal de Contas, nr 2' (segun-
do) andar do Bloco Ministerial nú-
mero 7 (sete), o respectivo Secretário

deste contrato.
suscitarem em rirtude Pública.

Brasília. 21 de outubro de 1964. —

e o Sr. Moacir Bueno Fernandes, pró-; §ado o registro,
curador da firma "Chams Ltda.", es-
tabelecida na Avenida Anhanguera,
númerp 106 (cento e seis), na Cidade
de Goiânia, Estado .de Goiás, e "com
escritório _ds Representações situado í
na Superquadr-a número 109 (cento e
nove), Lojas 26 (vinte e seis) e ' 27
(vinte e sete), neste Capital, resol-
veram, na presença das testemunhas:
no fim indicadas, firmar o presente
termo de contrato, cuja minuta foi]
aprovada pelo E.xmo. Sr. Ministro-;
Presidente em exercício, para f orne-j
cimento de classificadores, em. pró-j
veito deste Tribunal, nos termos daj

OHava — O presente contrato só Evarislo Manoel Pereira — :*oadr
entrará em vigor depois de registrado', Bueno Fernandes.
por este Tribunal de Contas, não se j Testemunhas: David José Malcher
responsabilizando a União por inde- 'Lopes — José Simeão Barreto âe
nização alguma, no caso de ser dene-. Macedo.1 (N» 28.108 — 11.11.64 -- CrS 4.590,00):

PREFEITURA DO DISTRITO

FEDERAL*

ATOS DO PODER
EXECUTIVO

DECRETO N? 364 DE, 11 DE
NOVEMBRO DE 1964

l N^1 1.410 — Designa*-pauzi Hagfur,
i Oficial de Administração, nível 12,
i matrícula n» 6.217, da Tabela Jniea
| de Extranumerários Mensalistas
l (TUM) — Parte Permanente — des-
| ta Prefeitura para exercer a função
l em comissão, símfeoio FC-7, de ciiefe
, do Setor de Cadastro Funcional, da

Concorrência Publica numero 9 < no- j Prorroga prazo ãe recolhimento, sew.oiv.sao do Pessoal, d<j Departamento
vê), publicada no Diário Oficial ds| multa, dos impostos tmtibttí&rios . de Administração, da Secretaria Ge-
21 (vinte e umi de agosto último e Prpfpif0 fn Distri<o Federal ns ^ ^ Administração,
realizada em 8 (oito) de setemoro
seguinte, sob as condições a S3guiri«s° de suas atribuições legais, de
emuneie das:

Primeira — obr%a-se a íirma eoa--] ^rt. l9
prorrogado até 30 de-

tratante a fornecer, nq prazo de 60 j novembro & prazo de recolhimento sem
(sessenta) dias, a parte da data dojmulta dos impoatos Imobiliários cons-
rpo-istr.. dt\ TM.pftfnt* nf\nhra.fa npl/i Trí . «/,.,._!_ j- i __ ___ *._ .__ 'registro do presente pelo Trj
buna.1 de Coutas, o seguinte material:
1.000 í um mil) classificadores tipo 3
(três) , com prendedor metálico es-
maltado de preto, movido por alavan.
ca, em cartolina de 660 g/m2 (seis-

tantes dos Editais de lançamento nú-
meros 2, 3 e 4 da Divisão de Renda
Imobiliária.

N? 1.411 — Dlsper.
reira, Oficial de Ac

Buy Teles Pe-
linistração, nível

12, matrícula n1? 4.493 da Tabela Úni-
ca de Extranumerários Mensalista ..
(TUM) — Parte Permanente — .!e»ta
Prefeitura da função em comissão,
símbolo FC-9, de Chefe do Serviço do
Administração, da Sufoprefeítura d»

quadrado), cor cinza, a<> pi-eço uni-
tário de CrS 600,00 (seiscentos cru-
zeiros), num total de Cr$ 600.000,001
(seiscentos mil cruzeiros).

Segunda — A. firma contratante
obrigti--se. também, respeitar todas as
condições do Edital da Concorrencial
Pública número 9 (nove), que passam|
a constituir cláusulas integrantes dè,s.
te contrato, independente de transcri-

Terceira — A despesa, na importán-
la total de Cr$ 800.000,0o (seiscentos

mil cruzeiros), correrá à conta da
,'erba. 1.0.00 (um. zero. zero zero),
Custeio, Consignação 1.3.00 (um. três.
zero zero), Material de Consumo e
de Transformação, Subconsignação
..3.02 (um. três. zero dois), Artigo»
de expediente, desenho, ensino e edu-
cação, do Anex0 3 (três) — órgãos
Auxiliares, Subanexo 3.01 (três. zero
um) — Tribunal de Contas, do vi-
gente orçamento. Lei número 4.295
^quatro mil duzentos e noventa e cin-

co), de 16 idezesseis) de dezembro de
1963 (mii novecentos e sessenta e

j Planaltina do Departamento das
Art. 2? Este decreto entrará em vi- i prefeituras, da Superintendência Gfr •

gor na data de sua publicação. ral de Segurança e Interior.
Art y> Revogam-se as disposições N° 1.412 — D^sjgnçrjjuy Teles P»

em contrário. reira> Oficial de ^Administração, nível
12, matrícula n1? 4.493 da Tabela troi-

Phn-to Caníanftede ca de Extranumerários Men-alista;s
Prefeito do Distrito Federal (TUM) — Parte Permanente — desta

'. Prefeitura para exercer a. função em
comissão, .símbolo FC-6, de Chefe do

DO PREFEITO |2SfJ^l° de
jAguas e Esgotos, da Suii-«„., . , . „ , , , do

mPn i'f\ rt'3 o Ot il-vr^-wô* m" -t-,.,.-.

PORTARIAS DE n DE NOVEMBRO
DE 1964

O Prefeito do Distrito Federal, no
uso de tuas atribuições legais, e ten-
do em vista o disposto RO artigo 20,
item VII, e artigo 47 d& Lei a» 3.751,
de 13 de abril de 1960, resolva:

N° 1.407 — p ioberto Pa-
rente Correia, Oficia! de Administra-
ção, nível 16, matricula n* 4.541 da
Tabela traica de Extranumeràrio
Mensalista (TUM) — Parte perma-
nente -*• desta, Prefeitura, da função
em comissão, símbolo FC-4, de Chefe
do Serviço de Cadastro e Registro da
Divisão do Pessoal, do Depxu

rês), tendo sido empenhada e dedu-í to de Administração da Secretaria
conforme conhecimento de em-jGeral de Administração.

N? 1.408 — Dispensgj-.. Manoel de
Oliveira Neves, Assistente de 4dmi-
nistreçâo, nível 14, matricula n" 6.840
da Tabela Única de Extranumcrário
Men-salistas (TUM) — Parte Perma-
nente — desta Prefeitura da fiinjáo
cm - comissão, símbolo FC-7, úe chefe
do Setor de Cadastro Funcional, da
Divisão do Pessoal do Departamen-
to de Administração c!<a Sf,

de Administração.
N? 1.409 — Desissas:

Oficial de AÒSiínistração. nível 12,
matrícula n° 6.228 da Tabe]a ijnica
de Extranumerários Mensalistas ....
(TUM) — Parte Permanente _ Jes-
ta Prefeitura, para exercer a função
em comissão, símbolo FC-4, de Cliefe
do Serviço de Cadastro e Registro da
Divisão do Pessoal do Departamento

Secretaria '

penho número 137 (cento e trinta e
ete), de 21 < vinte e um) de outubro

de 1964 (mil novecentos e sessenta e
;uatro) .
Quarta — Para garantia do fiel

umprimento das obrigações assumi-
das em virtude deste contrato, a fir-
ma contratante depositou na Caixa

conómica Federal de Brasília, a tí-
ulo de caução, . a importância de
?r$ 60.00000 (sessenta mil cruzeiros),
crrespondente a 10% (dez por cen-
o) do valor do fornecimento.
Quinta — Por inadlmplemento de

ualguer cláusula ou condição do coin-
romissp assumido, a firma contra.
ante ficará sujeita à multa de 10%
dez por c*nto) sobre, o valor total
o fornecimento, salvo no caso de
traso Jta cntreo-a do material o que

a, sujeitará, à multa de 0.3% (três dé-
imos por cento), igual a Cr$ 1.800,00.
um mil e oitocentos cruzeiros) oorl

mento das Sttbprefeituras, da Supe-
rintendência Geral de Segurança i» in-
terior.

N? 1.413 — JBesjgnar Benedita Lo-
pes dos Santos Vaz7 Oficial de Ad'
munstração, nível 14, matrícula tí> .
1.992 da Tabela Única de íSxtranu*
meráriog Mensalistas (TUM) — Parte
Permanente — desta Prefeitura para
exercer a íunção em comissão, íni.
bolo FC-9, de Chefe do Serviço dí
idmínistração, da Subprefeitura de

Planaltina do Departamento das S'U<>-
prefeituras, da Superintendência Ge»
ral de Segurança e Interior.

N» 1.414 — JJesignar Mauro de Ca«-
hd Benigno, p cer a fl,nçâo
em comissão, símbolo FC-6 de %e
do Serviço tíe Obras da Subprefe,i_
rã de Planaltina do-Departamento das
Subprefeifeuras, da Superintendência
Oreral de Segurança e Interior.

O Prefeito do Distrito Federal, no
uso de suas atribuições legais, re-sol-

N° 1.415 — t fernando
Maia, Chefe da Ã: da Supe-
rintendência Geral da Fazenda, sím-
bolo FC-3, e Geraldo Rodrigues Ix>is
Contador nível 22 da Prefeitura na
Distrito Federal, para, conjuntamen-
te com o representante do Departa-
mento de Telefones Urbanos e Inte-
rurbanos da Companhia Urbanizados»
da Nova Capital do Brasil (Novacap)
procederem ao levantamento da dívi-
da para com a P.D.F., decorrente do
trafego mútuo, dos Serviço; Telefó-
nicos do Estado de Goiás Ar.igvar)
IlnAf lAnrtíí* A TT!^ «i i_ _.

de Ideral.
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Número de inscríç!!» — Nome do candidato

81.
84.
89.
92.
88.
m.
113.
121.
123.
135.
137.
152.
153.
167.
197.
199.
208.
210.
217.
241.
277.
291.
334.
349.

373.
403.
424.
440.
44Í!.
4G4.
488.
565.
569.
571.
673.
662.
665.
666.
693.
705.
746.
763.
780.
833.
834.
£99.
964.

1.174.
1.187.

Djalma Moura

Paulo Leite da Paixão
Maria José Silvestre de Faria . ...

Maria Theresinha Fagundes Porteila —
Alcione Florinda Rebelo Mendes dos Reis .

Teresinha de Jesus Carvalho de Matos

Maria Aldiva Vasconcelos Soares

Rolando Silva

D. Civil

e Penal

S 5, 5
C5,5
71,5
80
83

, 72
71,5
85
87,5
93
69,5
BI
SÓ
93
86

100
84,5
85,5
85,5
70
82,5
78
78
75,5
85,5
76
79
66
65.5
82,5
63
70,5
87
69
77
91,5
75,5
85
97,5
78
82,5
66,5
94,5
96
84,5
76
91
83
86

Matem, e

Estat.

70
63
58
70
49
49
56
63
35
35
7

21
63
49
53
49
21
79 '
79
21
14
56
58
28
42
14
21
21
14
21
28
56
28
14
7

49
14
42
56
49
21
21

100
28
70
35
35
28
21

Brasília, em 16 de novembro de 1964. — Rubem de Oliveira Lima,
presidente do Concurso.

PREFEITURA DO DISTRITO
FEDERAL

Secretaria Geral de Saúde
da Prefeitura do Distrito

Federal

Fundação Hospitalar do Distrito
Federal

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PUBLIOA N' 12-64

A Fundação Hospitalar cio Distrito
Federal, sita na SQ 301 — Edifício

Pioneiras sociais, Brasília, Distri-
to Federal, leva ao conhecimento dos
interessados os seguintes esclareci-
mentos pôbre o Edital de Concsrrên-
cia Pública n? 12-64, publicado no
Diário Oficial da União, Seçao I, Par-
te I, página 9.724-5, de 26 de outubro
de 19C4:

a) o prazo para recebunento "..s
propostas passará a ser j.té às 16,00
horas do dia 28 de novembro "tíe 1384;

b) as especificações constantes do
Edital são simplesmente para servir
de orientação na apresentação das

opostas, pcdendo-se aceitar a ,;ferta
de veiculo^ com d ieos apro-
ximados, ou similares.

Brasília, 12 de novembro de 1S3-Í. —
Benívaldo ao Nascimento, Diretor-
Administrativo. •

CÂMARA DOS
DEPUTADOS

Concurso Público para
Ascensorista

De ordem da Mesa da Câmara dos
Deputados faço público que se acham
abertas neste Secretaria, pelo prazo
de 15 dias ae inscrições para o con-
curso destinado ao preenchimento <Je
vagas de ascensoristas.

Local: Brasília.
Requisitos:

l' sei brasileiro;
2? sexo masculino;
3' ter no mínimo 18 anos (menos

S meses) e no máximo 35 anos;
4* apresentai à D^etoria Geral re-

querimento que obedecerá a fórmula
própria, fornecida no ato da inscrição,
e assinado peto próprio candidato ou
procurador, a partir de 16 até 3o em
qualquer dia útil, das 14 às 16 horas,
excetó aos sábados;

5? juntar ao requerimento de ins-
crição os seguintes documentos:

a) folha corrida;
b) atestado médico negativo quan-

to a qualquer moléstia infecto con-
tagiosa e atestado quanto ao perfeito
estado do aparelho auditivo (firmas
reconhecidas);

c) atestado de v£c:naçãu ou
cinação antívariólica, fornecido por
autoridade sanitária federai;

d) dois exemplares iguais de foto-
grafia recente do candidato, tirada
de frente e sem chapéu (formato 3x4
centímetros), trazenco no verso, e
lápis ou tinta, o nome do interessado;

e) decleração do órgão competente
da repartição em que trabalhai (para
l>s ocupantes de cargo ou função pú-
blica com mais cie 35 anr-s de idade);

A prova de idade jerá feita com a
carteira de identidade, titulo de eiei-
ror e atóstadt de resei vista.

6Ç EXÍ':KI no ato da inscrição;
c) carteira ds identidade;
b) titule de eleitor;
c) prova de quitação com ES obri-

gações militares;
ti) carteira profissional, expedida

pela repartição competente;
e) certidão de trabalho prestado

durante, no mínimo, um (1) sr.i
elevadores (montagem e conservação)
em empresas de renome como Atlas.
oti£, Schíndier etc., salvo os funcio-
nários do Câmara ,

Da Inscrição
iv nff momento da entrega do re-

querimento, o candidato assinará o
livro próprio e preencherá a ficha de
inscrição.

2? O candidato cuja inscrição não
for considerada em fornia e que, con-
vidado por editai a completá-la, não
p fizer no prazo concedido, l
inscrição c

39 Encsrrada as inscrições, organi-
zar-se-á uma relação, em ordem al-
fabética, dos candidatos' que recebe-
rão, mediante a exibição da carteira
de identidade ou profissional, cartões
de identidade com d fotografia e a
indicação do seu número de chamada,
sem 06 quais não terão ingresso no
recinto onde se realizarem as proves.

49 O candidato que -não procurar
o cartão de identidade no prazo de-
terminado pelos avisos publicados no
Diário do Congresso, terá sua inscri-
ção cancelada.

S' Os casdidaíos, antes da realiza.
cão dão provas, serão submetidos a
exame p-nco-íécrnco, de cuja aprova-
ção epende a participação nas de-
msis provas.

1 — Português â Matemática
a) Português
Redeção de coaiunier.ção sobre as-

sunto de serviço, cem elementos for-
teados no momento ú.» p;

b) Matemática
Resolução de questões sabre rudi-

mentos de matemática.
Valor da prova; 1'jO icem) pontos

assim distribuídos:
Português — 60 pontpâ;
Matemática — 40 pontos.
Mínimo para a habilitação: 50 'cin.

qiienta) pontos.
Duração da prova: 3 (três) horas.

2 — Instrução Moral e Cívica
Reeolução de questões sobre o pro-

grama organizado.
Valor da prova: 100 (cem) pontos,

assim distribuídos:
Organização dos Poderes da Re-

pública — 20 (vinte) pontos;
História d0 Brasil — 30 (trinta)

pontos;
Testes de Urbanidade — 50 (cin-

qfienta) pontos:
Mínimo para' habilitação; 50 (cin-

quenta) pontos.
Duração da Prova: 2 (duas) horas.

3 — Pràtioo-oral
Operações práticas nos elevadores

eletrônicos e manuais inclusive mon-
tagem e conservação.

Valor da prova: 100 (cem) pontos;
Mínimo para a habilitação: 60 (s*s-

senta) pontos;
Duração da prova: a íritério da

Banca Examinadora.

DO PKOSEAMA
l — Matemática

Quatro operações sobre -in-
teiros (soma, subtraçáo, :
e divisão».

""2 — Instrução Moral
a) História ao Brasil
1. Descobr,mento du B

dipendênca do B;
da Escravatura. 4
Brasil. 5. Proclamarão
ca. 6. Primeiro Presider.ts d .
blip-a. 7. Constituiç"^ fio Brasii. 3.
Data do comer;. .;o Novo.

b) Noçõs.i ;:ôt>re -a On
poderes da Kcp:'Mica.

1. Executivo. •>. Legislativo, 'í. Ju-
die ano. 4. Mirrstérios.

O Testes de uroaniâade
3 — Prova pratica,

Operar nos elevadores e l . t . •
e manuai
servaçãoi.

DO ; uLiiAí.irrf xo
O juií^iiunío obedicerá o òr.;m:iU3

critério:
Sòuiti.ce sorá haiíihtado o cancudato

que obtiver a media global igual u'i
sup:r.ur a 60 (sessenta; pontos.

Em caso c'e empate na classifica-
ção t.nai. o desempate será feito pe!a

hor noíft na prova prática 'íe ser-
v.ço; ss persistir o empate, pela me-
Jhoí nota na prova de. Português.

Para o julgamento f:naJ, oaservax-
se-á o stguinte critério:

Obí da a média dá prova l (Por-
tugiiss e Matemática) e 2 (Instru-
ção Moral e Cívica) acrescentar-se-á
a nota triplicada da prova de prática
de serviço. A nota final será esta
última soma dividida por quatro.

Após o julgamento pela Banca a
antes da identificação, as provas fi-
carão g. disposição dos candidatos para
vista, .pelo prazo de 48 (quarenta e
oito) horas, a fim de possibilitar for-
mulem recursos, se cabíveis.

.O recurso, constará de pstição diri-
gida ao Diretor-Geral, sem quebra do
sigilo, o recurso, formulado pelo pró-
prio can&dato, 'deverá, sob pena de
indeferimento in limme, .se funda-
mentado e indicar, com precisão,' as
questões e os pontos, objeto de r.vi-
são. £3e aceitar o pedido Ce recurso,
o Diretor-Geral poderá mand«i pro-
ceder também à revisão dê toda a
prova,

A Banca, depois de conlr.c^r das
razoeis apresentadas pelo recorrente,
fará a revisão geraJ ou parc:ai da
prova e emitirá parecer fundamen-
tado, mas só poderá propor a alte-
ração da nota atribuída antonornien-
te, se ficar evidenciado erro de tato
na aplicação do critério do julga:nenr
to. Não será apreciada à reclamação,

redigida, em termos convcnien^
tes ou não indicar, com abíolnia cla-
reza, fatos e circunstâncias qu
tifiquem e permitam prc
çSo.

Depois de Bpructodcs os iscuríoa
pela B^-nca, cabe a r'ctóio f i;
l? Secretário da Câmara dcg Depu-
tados, representando a í,i

Os limites mínimos e;:
serão rigorosamente obtíec:dos. Apu-
rar-ee-ão as íraçõei ai-í milésimos,

DA RZAMZAÇÍC D/.S PSOV.Vj

AS provas KianuscritaG scr.ôo a t:n»
ta, devendo o candidato ccrn;,
munido ds caneta-tinteiro carregada
ou esferográfica. O emprést d>> lá-
pis-tinta acarrotarft a CesclaMificaçSo
do candidato.

Não se acimiVirá a entrei
didato que não estiver niiurr:o d
tão de identidade fomeciCa ri:.,
cretarin. Outivas provas cê ia?-1

não terão vslor para c conci
Atíotar-se-á, p?,ra sigilo

mento, processo que imprc;'. a iden-
l tificação das proyss, as Q-iais cie verão.
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belecida pela Diretoria pciru a manuten-
ção da Sociedade.

§ l9 Os sócios efetivos serão admiti-
dos mediante proposta apresentada e
assinada por dois sócios de igual cate-
goria.

§ 2" Sdfnente servidores públicos po-
dem ser admitidos na categoria de que
trata a letra a deste artigo.

§ 3-' Os sócios das demais categorias
poderão ser servidores púBlicos ou não,
e serão admitidos pela Diretoria «ad-re-
ferendum» do Conselho Deliberativo-Fis-
cal.

CAPÍTULO IV

Das Disposições Gerais
Art. 20. Os direitos, deveres e van-

tagens dos sócios constarão do Regi-
mento Geral da Sociedade.

Art. 21. O património da %,UCA-
SE» será constituído peios bens móveis
e imóveis q<ue lhe pertençam ou lhe ve-
nham a pertencer e pelas contribuições
sociais, quotas, títulos, donativos, sub
.venções e qualquer outro meio lícito.

Art . .22. Em caso de dissolução da
Sociedade, o seu património, pagas as
dívidas, será doado à instituições de ca-
ridade, a juizo da Assembleia Geral que
para tanto será convocada.

Art. 23. A «UCASE» terá além de
ura Regulamento Geral, regulamentos ou
regimentos próprios para os seus dife-
rentes órgãos ou departamentos,

Art. 21, Os mandatos dos cargos
tletivos terão a duração de três anos.

Art. 25. Os cargos vagos ou que
vagarem antes do prazo normal para a
tespectiva eleição, mesmo os da compe-
tência da Assembleia Geral, serão pre-
enchidos mediante eleição realizada pelo
Conselho Deliberativo-1;:

Art. 26. Os associados deverão
«presentar no ato de sua inscrição, com-
promisso por escrito de respeitarem cm
todas as circunstâncias os princípios so-
Ciais-cnstãos esposados pela «UCASE».

Art. 27. Os sócios não servidores
públicos, poderão a juizo do Presidente
da Sociedade, integrar ou mesmo presi-
dir as Comissões que forem criadas.

Art. 28. Da Diretoria caberá re-
curso para o Conselho Deliberatlvo-Fis-
cal, e das decisões deste, para a Assem-
bleia Geral.

Art. 29. A «UCASE* por ser uma
entidade inspirada nos princípios dadou-
trina católica, será superioi\nente orien-
tada pela maior Autoridade Eclesiástica
tom jurisdição no Distrito Federal.

Art. 30. Serão nulas p^lra todos os
efeitos as decisões da Assembleia Geral
e dos demais órgãos da cllCASE» que
contrariarem dispositivos expressos no
Código de Direito Canónico, colidirem
«tom leis eclesiásticas ou atentarem con-
tra a soberania da Pátria.

Art. 31. A «UCASE,> terá bandei-
ra e distintivo próprios.

Art. 32. A «UCASE terá Seções
nas Capitais dos Estados, dos Territó-
rios, e nas sedes dos municípios de todo
o Pais.

Art. 33. As Seções da «UCASE»
fdotarão o presente Estatuto e serão re-
gidas por uma Diretoria Regional assim
Constituída: um Presidente, dois Vice-
fresidcntes, dois Secretários, dois Te-
ífMireiros e dois Coordenadores Auxi-
liares.

Art. 35. A Diretoria Regional será
fleita pela Assembleia da respectiva Se-
ção <:;jd referendum» da Diretoria Na-
cional.

Art. 36. As Diretoriíis Regionais
das Seções Estaduais, exercerão poder
fiscalizador sobre as seções municipais
do respectivo Estado.

Art. 37. Â Diretoria Nacional e
principalmente ao Coordenador Geral
compete providenciar quanto à expen-

são da «UCASE» por .todo o território
nacional.

Art. 38. As Diretorias das Seções
das Capitais dos Estados e dos Territó-
rios, enviarão trimestralmente à Direto-
ria Nacional, um relatório das ativieta-
des da <'UCASE» nas regiões sob sua
jurisdição.

Art. 39. A «UCASE»'através de
sua Diretoria Nacional, criará tantos de-
partamentos quantos forem sendo neces-
sários ao seu complefo desenvolvimento.

Art. 40. Qualquer membro da Di-
retoria ou do Conselho Deliberativo-Fis-
cal que deixar de comparecer a três reu-
niões consecutivas sem motivo justifica-
do perdera o mandato.

Art. 41, Os mandatos d« ocupan-
tes de cargos de direção da «UCASE»
poderão ser cassados desde que, me-
diante inquérito, fique evidente, ou seja-
flagrante a desobediência à disposições
estatutárias ou se verifique prevarifica-
ção comprovada e reconhecida.

Art. 42. A perda ou cassação de
mandato a que se referem os artigos 40 j
e 41, será objeto de deliberação do Con-
selho Deliberativo-Fiscal.

CAPÍTULO v

Disposições Transitórias

Art. 43. Enquanto não forem apro-
vados o Regulamento Geral da «UCA-
SE» e os Regimentos Internos da Dire-
toria e do Conselho Deliberativo-Fiscal,
aplicar-se-ão subsidiariamente os dispo-
sitivos dos Estatutos aprovados na As-
sembleia Geral realizada no dia 22 de
outubro de 1961, desde que, com estes
não colidam, explicita ou implicitamen-
te.

Art. 44. Fica ressalvado o direito
dos atuais membros da Diretoria no que
tange ao disposto no artigo &°.

(N9 28.095 10-11-64 Cr$ 16.830,00)

secretários e um tesoureiro, sendo este
de preferência oficial da Igreja.

Art. 3? A presidência do Conselho
compete ao pastor ou ao seu substi-
tuto legal.

SEGUNDA IGREJA PRESBITERIA,
NA DE TAGUATINGA — D.F.

EXTRATO DO ESTATUTO
CAPÍTULO I

Da Denominação — Sede — Fins e
Duração

Art. 19 A riegunda Igreja Presbi-
teriana de Taguatíngá, DF., é uma
sociedade religiosa constituída- de
crentes em Nosso Senhor Jesus Cris-
to, com sede em Taguatinga e foro
civil err. Brasília, organizada de con-
formidade com a Constituição da Igre-
ja Presbiteriana do Brasil, tem por
fim prestar culto a Deus, em espí-
rito e verdad , pregar o Evangelho
batizar os conversos, seus íilhos e
.nenores sob sua guarda e ensinar os
íeis a guardar a doutrina e prática

Jas Escrituras do Antigo e Novo Tes-
tamentos, na sua pureza e integrida-
de, bem como promover a aplicação
dos princípios de fraternidade crista
e o crescimentc de seus membros na
graça e no conhecimento de Nosso
Senhor Jesus Cristo.

Parágrafo único. A Igreja funcio-
na por tempo indeterminado.

Parágrafo único. O presidente do
Conselho ou o seu substituto legal,
representará a Igreja ativa, passiva,
judicial e extn judicialmente.

CAPÍTULO III

Da Assembleia
Are. 4? A assembleia geral cons-

tará de todos os membros da Igreja
m plena comunhão, e se reunirá or-

dinariamente ao menos uma t vez por
ano c extraordinariamente quando
convocada pelo Conselho. — Reve-
rendo Savio Afonso Miranda, Presi-
dente da Assembleia e Pastor da
Igreja).

(NP 28.098 — 10-11-64 — Cr$ .
2.652,00.).

1A1XA BENEFICENTE DOS FUN-
JIONARIOS DO MINISTÉRIO DA

AGRICULTURA

EXTRATQ DO ESTATUTO
Sob a denominação de Caixa Be-

neficente dos Funcionários do Mi-
nistério da Agricultura — Brasília —
eme rirtrmi ^rtl- ^ — •*•-

tinção da mesma, sendo que o pr*fj
zo para a deSincumbència desta mia*
são não poderá exceder de 60 <sesw
sente) dias. A Diretoria eleita nu
Assembleia Geral realizada no di»
treze de janeiro de mil novecentos f
sessenta e quatt-J, terá o mandato
até trinta e nm de julho de mil no*
vecentos e sessenta e cinco. O pre>*
sente Estatuto entrará em vigor 114
data de sua aprovação pela Assenv
bléia Geral, para tal fim convocada,
não podendo sofrer qualquer altera*
çãp antes de decorrido um ano di
existTocia da Caixa. Os casos omis-
sos serão resolvidos pela Diretoria,
por maioria absoluta de seus mera*
bros, "ad referendum" do Conselha
Piscai. - - Alberti. Villas Bouçadtf,
Presidente. — Comissão do Estatuto;)
Alberto Villas Bouçada — Hercilia
Luiz Tavares e Paulo Wagner da Sil*
vá Macedo. — Aprovado em Assem*
bléia Geral Extraordinária realizada
no dia onze de janeiro de mil no-

(vecentOs e sessenta e quatro. — Al*
\oerto Villas Bouçttda — Presidente.
— vN° 28.054 _ 9-11-64 _ Cr$ ....,
3.92700) .

ESTATUTOS SOCIAIS DE IGREJA
;DE CRISTO (TAGUATINGA), DIS-

TRITO FEDERAL

_ — 0-~Wbuvkua — jsiasuia —
que daqui por diante passará a de-
nommar-se "Caixa'', foi fundada

CAPÍTULO n
Da Administração Civil e da

Representação
Art. 2<? A administração civil da

Igreja compete ao Conselho que se
compõe de pastor, ou pastores, e pres-
bíteros.

: — O Conselho, quando julgar
conveniente, poderá consultar os diá-
conos sobre questões a^núnistrativas,
ou incluí-los pelo tempo que julgar
necessário, na administração civil.

2 — Será ilegal qualquer reunião
do Conselho, sem convocação públi-
ca ou individual da todos os membros,

.com tempo bastante para o compare-
I cimento.

3 — O Conselho elegerá anualmen-
te um vic*-presidente, um ou mais

, unada
pelos funcionários do Ministério da
Agricultura, servindo em Brasília, em
seis de janeiro de mil novecentos e
sessenta e qua ro, uma sociedade be-
neficente, sem objetlvo de lucro, com
as seguintes finalidades: «> manter
completa união entre QS funcionários
do Ministério da Agricultura, que tra-
balham em Brasília; 6) reunir fun-
dos financeiros provenientes de con-
tribuições diversas, destinadas a aten-
der as imediatas necessidades de seus
associados; c, conceder empréstimos
a seus associados, de conformidade
com o nível de vencimentos de cada
um e dentro das possibilidades fi-
nanceiras da Caixa; tí) promover os
meios necessários para uma efetiva
assistência aos seus associados, quer
sob o ponto dt vista social e jurídi-
co, quei quanto a aquisição de uti-
lidades domésticas, bem como tudo o
mais que representar o bem estar dos
associados e de seus familiares. A
Caixa, cujo prazo de duração será
por tempo indeterminado, terá sede e
foro na Capital Federal funcionan-
do, até deliberação em contrário, no
Edifício-sede do Ministério da Agri-
cultura, regendo-se as suas afcivida-
des pelo presente Estatuto. Os só-
cios da Caixa n&o respondem, de
forma alguma, pelas obrigações por
ela assumidas. São órgãos da Cai-
xa: a) Assembleias Gerais; b) Dire-
torias; c) Conselho Fiscal. A Direto-
ria órgão executivo da administração
da Caixa, será assim constituída: fl)
Presidente; b) Vice-Presidente; e)
Secretário Geral; d) l? Secretário;
Secretário Geral; d) l? Secretário;
e) Tesoureiro Geral; /) l? Tesourei-
ro. O Conselho Fiscal será constituí-
do de 3 (três) membros eleitos pela
Assembleia Geral Ordinária, simul-
taneamente com a Diretorie. Com-
pete ao Presidente: representar a
Caixa em juízo ou fora dele, ativa e
passivamente, judicial e extra-judicial-
mente. O património social da Caixa
será indicada uma Comsisão com
missão dos sócios fundadores, contri-
buintes e contribuintes especiais; b)'
doações diversas e rendas eventuais.
Em caso de dissolução da Caixa, o
produto da alienação de todos os seus
bens, móveis e 'móveis ou em moe-
da corrente, será dividido entre os
associados, de acôrjío com o núme-
ro de quotas. Em Assembleia Geral
será. inodícada uma Comissão com
plenos direitos para proceder à alie-
nação dos bens da Caixa e ultimar
os pagamentos e atos até a total ex-

CAPÍTULO I
./ Nome, Sede, Finalidade, Natureza

e Prazo
Art. 1.° Esta comunidade de cris»

tãos, em Brasília (Setor de Taguatin-
ga), Distrito Federal, tem por noma
oficial "A Igreja de Cristo", ma- pocfe
usar extra-oficialmente qualquer no-
me bíblico que se refere à mesmft"
coisa. Ela iniciou as • suas atividados
permanentes, como "igreja", no dia,
1.° de março de 1959. Serjo ela a pri-
meira igreja de Cristo a começar a
funcionar dentro do novo Distrito Fa.
dcral, estará reservado exclusivamente
a ela, tocJos os direitos, entre as Igre-
jai de Cristo no Distrito Federal o us<>
das legendas Pioneira ou Primeira.
Os nomes "A Igreja de Cristo Pio-
neira", e a "Primeira Igreja de Crista
de Brasília" sempre se referem à Igr».
ja de Cristo, localizada em Tagaatin-
ga, Brasília, Distrito Federal. Art. 2»
— AT" ' de Cristo, orgrnizada como
entitfade civil, tem sede L foro júri.
dico n>0 município de Brasília, capital
da República setor de Taguatinga,
Distrito Federal. Ela é 'entidade não
lucrativa e tem por finalidade pregar
e difundir o Santo E -"nlho de Je-
sus Crjeto em tôtía a sua plenitude,
batizar os convertidos e ens:uá-los a
viver ->b os mandamentos de cristo
revelados no Novo Testamento, po-
dendo tarabém, manter escolas, ser,
viços £c::^is e outras obras relevan-
tes. Art. 3.» — A Igreja de Cristo é
indeper^ente de outra igreja, Conse-

,lho, Organização Superior, - - entida-
de Jurídica, de qualquer natureza, sen.
do por Misequente uma congrej, o
e entidade completamente autónoma.
Eln pode cooperar, ou desisti]' de co-
operar com outras igrejas e entida-
des por sua livre vontade e c?ecisão,
mas jamais pode ela ceder a sua au_
tonomia e independência e tornar-se
numa subdivisão de uma organização
superior. Esta igreja não faz parte
com aquela seita em várias partes do
mundo que usa, também, o mesmo no-
me (que j permitido, sendo nome bí-
blico) mas que condena o u?o as mú-
sica in.;'.aumentai em cultos íoue con-
sidera-los uma adição ofensiva ai Sá,,
gradas Escrituras — veja Apocalipse
22.18,19). Esta igreja reconhece Cris-
to como Fundador da Igreja C Cristo

Já Mateus 16:18) e de que a prú
meira icjeja de íris to foi estabcJçcid»
por intermédio do Espirito Santo e <?QS
apóstolos de Cristo em Jerusalémno, .
no primeiro Dia de Pentecostes após
a ressurreição dentre os mortas "de
de seu Fundador — Jesus Cristo.
Esta igreja reconhece a Primeira
Igreja c* Qriste í% Garre í t, Indiana
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'nadora. deste ;:in meir.bro corres- | banc.ários ai.edííinte cheque;;, assinados
DÍUÍ K dcsl-a ]por aâa 50 ir,,- Igre- juntamente pelo presidente, ou s«u;

Qiriii.n: - -ao ae preíblr.l substituto legai; d> apresentar nas!
.11 ccnsl-; reuniões do Ministério e da Assembleia i

•
e .superior

; a i-c o Novo Tes-
ian:. - , - i i ca regra de fé e
yri' - ;:s. 'Esia i£rs-
a • o Senhor nu
'pv.: •
(vs: :7 e I C.

$.1 :'...• • '• ' ia cie
-

íp;.;'
CA:

.
já do Cristo ccin-

f)0:--
en-..
(iir , - teste-
faiu;
ç!a
BO I . ' ' ans Mem-
brc •
anos. Art. . Os termos' de rd-
Bii., • Crisíq são o '
mós ç. '._: M.Qs termos da sal-
tVív.':"

testamento (veja Marcos 16:16 4 Atu-s
8:3C-41'> . distinga a d-e nacionali-
dade. n1-.; o, qualquer que ccn-
fe:í.;.v.- :; sua fó r-m Crlfto Jssus corno
'Unigénito p;ibo de Dsus vivo, mosirar-
ee arrcp- íar-se bibUca-
ínc-Bite. será matriculado no Rol dos

' sendo acrescentado à lerei;.1

- ároas c-s Tagu .,-ianc-ete financeiro e balanço anual,
e os vários departamento.1; da igreja.

. ser qual,.
3:1-f c
:o haja

homens ^'.ía o F
rio* a : completar o
número 'io cr.m on.
tro.3 h( ' ..Ia que não

s para
.

'"CO!; . — A À.-

I .rre-
ja, 0011

CAPÍTUI o IV
DOS Recursos Financeiras l

Art. 18 — Os recursos finaaceiroi
de: a) dízimos e -contrib

membros c--:-rios
ou de amigos'~da Igreja; b)

:/s, juros, oferí- . .mgeiro e j
;uer outra renda permitida por lei

e que concorda com o padrão bíblico.
CAPÍTULO V

Das Disposições G

t&da através 'dos acu^ Departamen-
tos: orfanato para crianças abando-
nadas (Casa •'.. e asilos pára
velhos (,I,ar Francisco de l:.!is).
Também será pya&tado auxílio a Ia»
míHas necessitadas por meio ds dis-
tribuição de géneros a;Jmei;t.><'
pás, medicamentos e oNústéncia mé-
dica e deni

• o.cfio
O Centro E-.pivlta "O âor"

Art. 19érlo: a, organizar, ik
<* WÔPM8M

A Igreja de Cristo, em
-á ;

'-suficleJ

e d"Ur>-n->uas tíireí-i-- e) mdi liais e Para suP°rtiir missões em ou-
car evaS DS o£j I b'as P*^. -.'•*> uiaa

K», superi i :0 í;1;£i; ''
H-nar-íe "

0 ú,. - • noma.e au.o i
hon,sn!, i.; . ...ciente numero de
diáconos (veja I Timóteo 3:8-13 e Ato*! membros de 'liderança suflcSehfemn
6:1-7); g-, excluir do Rol dos Mem. doutrinada e recursos financeiros
brcs. s e readmiti-las q^nno ™*e manter e expandir, eoitao eia!
comnrovP: h. dsU- Porte defil^ai-sè da igreja "mama".!

• s/u. , deí Art. 21 — A nova "igreja" d-eve apvo-j
e registrar seus próprios estatutos,

dos quais os prementes í:
bi-ns movei.:, imóveis e u;.

êlo^ÉuiioV^ívelíI^Ator^-^/^Ar ;''»i '-° *" •
— Será eliminado do Rol d-os Mem-!no das -r«un;óeò e prseaençr vag:ivreja que'se Verificam no Q-udro a«

' — Será nece:;-á.'io umdeixar de cumprir o* seus deveres ou
ée viver em
mandam >.

conformiílaâe com os
do Novo Testamenlxj..

T:>nipete a<> Ministério da Igreja ex-
cluir do Ror õ.-;.s Membros os fa i . 1 - .
* rerr.
pendidos I Coríntios ã) .

Ilí

Da

(. .
voto favorável de dt1: :-<o nii-
ninio. i . 'Q;; c!o Minisíério d«i

:_copas.
ta. projeto ou acão. Ar t , li — com-
pete aã-: ivieiabros tio MiiiistsrSo: 1.

- O Anjo da Igreja « pre-
. a) sír pis ; -;ai da

;\-:íer e«p'' T-?:'ej«.;
: 'ittii- as reurJó€> c-,> Mi

f < ^lar a
Art. 8.° — A Igreja da Cristo « e r & j L . 'slao e foy;, vep&r-

*di!i ;ie]a "Assembleia'* e pek; . ''iblijas. federa:,1;, estaduais.
"Ministério". Art. S.° — A "Assem- iiriunicipajs e toda pariu
bléia" . • .f.ituida de todos osiém que se fizer necessário. 2. os

da '.; tèai, no mi-jPn j Pastor; b)
completos, e i p r c ; [o há o|. ê; c)nimo, 16 MIOS de

fce reviu ums v.;:/
Jior am, na sede-

o, '. . pela ccn-

.
d) ai

cada u;u senío rt'
io ou por reque- Vel por .1111 certo grutJo de membro;,;

nembroa vo - i C ) gsíorgíEt-se v- -^mas e
tentes da Igreja. O quorum da " ' • ' - n&- a Igreja; f) ser

«embléia" será a ma;- , ita dos rv
membros votantes e todos 0.3 projetos ara o funcioníimeiv
e ações íerão aprovadora por voto fa.

rão fervir -de padi-áo. Se es esta-1

fovem aprovados peia igreja matri« e!
.s3 a separarão da novu:..sa agradável, t não
por discordância eu cJsaia, ejitão a
nova. "igreja'' receberá para si 'a
transferencia de sua sede i
oração", sem qualquer ÔIHIS ou inde-
nização sobre a mesma. Art. 22 — A
Igreja de Cristo £ó poderá ser dwsol-
v5Ua pela Assemblfta' com stvíso prévio
de 30 (trinta) dias, convocada por frste
fim e com çtiorv/m cft maioria
ta dos membros que têm votos, e por
voto favorável d-e maioria dos presen-
tes que têm votos. Art. 23 — No ea~o
ds dissolução, os bens todos serão

udos pela- A.ssembléia, na fuá
última reunião, entre outras Igrejas
de Cristo ou as suas obras no Bra-
sil. Na' impossibilidade disto, tudo
será entregue à Sociedade Bíblica do

vofável da maioria dos votantes pre-
fcentes. Art. 10 — Compete á
eemblcia'': EI eleger os membros do
Ministério da Igreja; b) eleger cn
membros do Diaconato da Igreja; c)
cascar os mandatos, quando julgar ns-
cesíárío, d por e!a eleitos; d)
ouvir os. relatórios do Ministério; e)
examinar e verificar o movimento fi-
nanceiro e votar orçamento;- íi deli-
berar sobre a aquisição e aliei
de bem imóveis; g) traçar planos ge-
rais dag atividades da igreja; h) apro-
var o Regimento Interno; i) reformar
ou emendar os presentes estatutos; j>
dissolver a organização. Art. 11 — O
Ministério, que é subordinado à "As-
sembleia", será constituído de; F.) o
Pastor, que será o Presbítero-Chefe, o
Ministro-Ehcarregado da'Igreja, 0 Pre.
eidente da Assembleia v b), os Presbí-
teros, também são pastores -3- minis,
tros; c) Conselheiros, a critério da As-
sembleia. Primeiro: — o Pasty estará
eleito por trmpo indeterminado, e pu-
Iflerá- ser recompensado por seus
toalhas. Segundo: — o Io re-
comendará nomet dos candidatos para
Pastor da Igreja. Êlss podem consul-
tar com Jssionários e outros tr
tros de confiança, e com igrejas Iravas
para chagar a uma conclusão «s/are o
melhor ministro possível. Terceiro: —
Os outros membros do Ministério -têm
inr-.;: um ano no máximo, pó.
dendo ser reeleitos. Quarto: — Não
fcerâo eleito.? menos de três membros

-.3 da
DS

'ja; hl aceitar, quando for
io, u trabalho de pro/efs-or ou

.' cie classes bíblicas, de supe-
intendente na Escola Dominical- ou

,ado de qualquer serviço ou
elator de qualquer ci u ser

:Wel pelo culto d-a Ceia d'o Se-
ihor; j i vi- doentes e laxer
ração peks mesmos. '3. co.

fa^er parte das reuniões do
áiaistério; b) oferecer conselhos, avi-
os e conr.ultas; c) e:;ta;

responsabilià.v 15 —
O DVaconato -será composto de homans
nbliçamente qualificados e e,

•
,i servirão os auxiliar-.

'resbíteros e em 'com'
o Ministério. Fica à com;
diáconos elegerem .sua piópria "me-
sa e de cuidar, e.specialmen!
causas materiais, .temporais e

;o o Pastor e Pre-?bíter<.
-

Aã, palavra (veja Atc-s 6:
-=rfO Secretário- <
reiro-Geral, pods ser

•rio mesmo, ou ui
nos, ou ainda uni o-

•
. Art. 17 — -"

sua g;>

:

— Art. 24 — A modií
destes Estatutos Sociais cbefic;

''.o Art. 22 não podendo ser eli-
minados, nem substancialmente alte-
rados, os Artigos 1—2 — 3 — 5 —
S — 7 e 84. Art. 25 -- Os membros
da Igreja de Cristo, em Taguatinsa.
não respondem nem subsidiaria nem
individualmente, nem coletivaments,
pelas obrigações da ent-idad_e. mas so-
mente'os fundos, patrimoniais ou ré.
cursos da entidade poderão respon-
der és obrigações. Art. 26 — Os pré-

Estatutos Sociais entrarão cm
i pós sua, publicação no Diário
' e seu devido registro no Car-

tório de Registro de Pessoas Jurídi-
cas.

Brasília
novembro de 1964.

Pastor -Presidente.

(Tagp .D. P.. 2 de
" WttV-am Earl

(N' 27.995 — 9.11.6-1 — -Cr$ 79000)

CEN.TRO F.SPÍRITA "O Í,T

EXTRATO DOS ESTATUTOS
Dos rorif

c l

O Centro Espírit-a "O C--
fundado ei;

e (5o amor ao -: .és da
maté-

ria! p terá. dui : : ?''erminada
com sede no prédio da Q.N.A-12.
lote ">

to Federal o aesta c&-

A prática da caridade e do amor. , rt, ií!í:,i IVa V i . ; l , l i.^ií/Ufr C, UQ 4WAÍV1

•òxlmo, se eíetivarft, principal-
4o Ministério, além do Pastor, poden. nifitêno; c) movimentar os tíepósitos mente, pela assistência que será pres-

.
te, l9 e 2' Secretários, l» e :?» Te-
soureiros, Bibliotecário e o Couseuio
Fiscal, consíituído de três membros.

A composição da, diretoria poderá
ser modificada, quando necessário,
desde que 2/3 dos sócios estejam
presentes em ta Geral, me-
diante convocação para tal fim.

A Assembleia Geral elegerá a Di-
retoria e o CM— -ujo

será de 2 (dois) anos e só
poderão ser v- de seus car.
gos por vontade de 2/3 da Assembleia

' .
O Presidente representará o Cen-

tro .em Juízo e fora dele.
;'i Gerais

Em caso d? dissolução do Centro,
seu património será entregue à asso-
ciação, c. :•,-> mesmo fim. in-
dicada pelo Centro ou pala Federa^
cão Espirita Brasileira. A Socieda-
de só se dissolverá por deliberação
de 2/3 da Assembleia Geral.

O património do Centro seva cons-
tituído de aquisições, doações, sub-
venções e contribuição das sócios.

O» sócios do Centro nfi-o respon-
dem subsidiariamente pelas despe-as
e obrigaçõas tia mesma

Ó presente Estatuto poderá sp.r re-
formado -;sdo qua::-
zer nece^Jáiio, desde que a Á,~MKI-
bléia Geral, em reunião para ta!,
teja constituída de 2/3 dos só

Brasília, 23 de outubro da IS-Si. —
Dr. taãízlau Croclo/reão Dias Wetto,

lente.
CNv 28.089 — 10-11.64 — Cr$ 3.31S

CAMPANHA NACIONAL DE F.D»
C AC AO E A. SàlS^tej-JOl A.

••'ENTAlí
.VIUTOí:

CAPÍTUt-O I

Deu" - Sede — Dur.
Art. i.v A Campanha Nacional de

Educação e Assistência- Alimentar,
(movimento popular educacional e

• de=Jds feverei-
ro do ano ds 1959, na cidade de
Nova Priburgo — Estado do Rio) f i.

:te constituída como so-
ciedade civil, ds caráter privada, será
fins lucrativos, aluando cento
de Cooperação com í

Art. 2.° Ã Campanha Nacional de
Educação e Assistência
reconhf -. "CN3A;;
sede e foro na cidade do Rio de Já.
neiío — Estada da Guanabara ré,
presentaçãp oficial na c

- Estado do R'
j Jans;ro._ de venda estende r>
ganiaação a todas as Unidades da

Art . 3.'' Q
- ado e pá:
•;-o social <

. o ano civil.
áes

.Art. 4.° O fim principal da c. '
a Subnutrição I;

principalmente no meio
nível primário, . em
do território nacional, proe;
chamar a atenção de todos, p;
males i 'sgelo espalha
ciedade.

Art. 5.° Para-alcançar os :
a CNEAal promoverá um vasto e mi,
nucioáo programa educativo e assis-
tência!, de caráter ai;'"
mais variadas modalídad?s. usando
todos os meios de promoção possí-
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BRASÍLIA' TURÍSTICA
ri COMERCIAL S.A.

CERTIDÃO

Gd.
viiiio t J ò ir.. ji e

. vinte e tete), por despacho de u
novtmyro de liuiu uui no,
Beseiiiti e quatro, . a Ata cia A
biela Gerai iLx.raordinár-a, real
em úoze de outubro de hruin mii n--
vecenco^ e sessenta e quatro, que ele-
va a Capital Social para Cr$
MO.000.000,00 (cem milhões 'ds cui-

Beiros), em ueconencia cia reavaliação
do aíivo imobilizado, modiflcanclo_..:e
consequenterr.ente os Estatutos. Do
que ciou fé. Departamento Nacional
de Registro do Comércio. Divisão de
Registro e Cadastro — Grupo de Sá.
coes do Distrito Federal. Eu, Dilza
Pires de oliveira, Oficial de Adminis-
tração, nível 16-C, dactilografei, con-
feri e as- ino, Dtlza Pires de Oliveira.
E eu, Alfredo Costa de oliveira, Che.
íe da S.F.A., D.F. no exercício de po-
deres delegados pelo Sr. Diretor-Geral
do D.N.R.C. (Portaria n? 37, de 17
de setembro de 1963 Diário Oficial ã°-
4 de outubro de 1963), assino a pre-
sente certidão aos dez dias do mê>
de novembro do ano de h um mil no-
vecentos e sessenta e quatro Alfredo
Costa de Oliveira.

Processo n? 3.058-64.
Selada com Cr$ 20.CO.

'Ata da Assembleia Geral /
nana ãa "Brasília Turística e Co-
mercial, s.A., realçada em 12 de
outubro de 1864.

Às dez horas do dia dczs da outu.
foro de mil novecentos e sessenta e
quatro, reuniram-íe na sede da em-
presa, sita na Avenida W.3, quadra
•Jto, loja 3, l9 andar, Brasília D
to Federal, ucicir-stas em número le-
gal, •; . .no
"liivro de Presença" representando
«s fuás ações mais de dois termos do
Capital Social com direito de voto.
Constituída a mesa psla forma indi-
cada no artigo 21. dos Estatutos com

lha do acicnista José Janduhy
Carneiro para Presidente da Assem-
bleia e do Sr. Edio Ortiga Fedrigo
para secretário, o Sr. Presidente in-
formou que a presente Assembleia j
Geral Extraordinária havia sido con-

vocada, conforme editais publicados
no Diário oficial de dois, cinco e seis
<le outubro de 1964 e no "Correio
Braziliense", de trinta de setembro,
primeiro e dois de outubro de 1964, a
fim de os senhores acionistas toma-
rem conhecimento do" assuntos cons-
tantes da.ordem do dia bom como de-
liberarem sobre os assuntes. Deter-
minado pelo Sr. Presidente, o Senhor
eecretário leu o Edital de convocação
publicado nos jornais acima citados,
e que se achava assim redigido:
"Brasília TuríHíca e Comercial, So-
ciedade Anónima — Assembleia - Ge.
ral Extraordinária — Ficam convi-
dados os senhores aoionistas a se
reunirem em Assembleia Geral Ex-
traordinária, às 10,00 horas do dia 12
de outubro de 1964, na sede social, à

Avenida W-3, quadra 7b, loja 3, l'
andar a fim de deliberarem sobre a
seguinte ordem do dia: a) Correção
monetária do Ativo Imobilizado e
consequente aumento de Capital para
cumprimento da Lei 4.357 de 16 d-3
julho de 1964; b) Reforma, estatu-

[. tária; c) Assuntos de interesse Só.
ciai. Brasília, 29 de setembro de 1964
Ildefonso Gadioli dos Santos — Pre-
sidente". Com a palavra o Sr. Ilde-
fonso Gadioli dos Santos, esclareceu
à Assembleia que, por força da Lei
n? 4.357 de 16 de julho de 1964, a
administração da Empresa, por Inter-
médio de seu órgão técnico, procedeu
& correçSo monetária determinada
por lei e dentro do prazo estipulado
aprovado pelo Conselho Fiscal que,

faca da correção monetária, foram os
do ativo. imobilizado devida-

mente corrigido.^ corn os coei
determinados pelo Conselho ic
de Economia confrrrre Resolução nu.
mero 4-64 e publicada no D arco O/.
c.oZ de 30 de agosto de 1964. Da
mesma forma, foram corrigidos oi
Fundos de Depreciação corresp
t es r. c. bens do'Ativo Imobilizado, tu.

do. de conform-dade com a Lei 4.357,
Decreto 54 145 de 19 de agosto de 1964
e ainda com a Ordem de Serviço DIR
19-64, expedida pela Divisão do Im-
posto de Senda. Com base nos instru-
mentos fiscais e legais acima citados,
dá conhecimento aos senhores aoio-
nistas de todos os calcules que deter'

i m a cDrreção monetária, os
quais demonstram uma reavaliação
líquida de CrS &5.242.303,20 (oitenta
e cinco milhões duzentos e quarenta
e dois mil, trezentos e três cruzeiro-?
e vinte centavos). Ainda com funda-
mento nes'.a apuração e de acordo
com os instrumentos legais e fiscais
que regem o assunto, foi designado o
aumento de Capital na cifra de ...
CrS 85.000.600,00 (oitenta e cinco mi-

iizelros), passando assim,
autom:' • o Capital Soc'al de
CrS 1;'. } quinze rnUhõss de
cruzeiros) «para CrS (cem milhõss de
cruzeiros) CrS 1CO.CW.COO.OO. O au-

• ordem de
c c'nco rni-

ds cruzeiros), foi distribuído
entre es ncicnistas portadores de

••is na proporcicnali.
dade c1 Já forma seguin-
te; Ildefonso Gadioli do.s Santos —
48.450 ações; João Carneiro de Frei-
ta-" — lí.464 £çõ?s, Edio ortiga Fe-
drigo — 6.234 afõ33; Eugenie Ga.
brielle D'Olne Drelxler — 5.667

ações; Brasília Comércio è Represen-
tações, S.A. — 3.315 ações; José Jú-

.lio Ferreira de Souza — 3.117 ações;
'Aríete da costa Lim'a Santos — 1.134
ações; Paulo Carneiro da Freiia.7 567
ações; Salomão Campos — 5&7 ações;
Aluísio Sebastião Trinas — 284 ações:
Sidney Soares — 226 ações; António
Tomaz Magalhães — 113 açõss; Ruy
Beí-~one pinto Corrêa — 113 ações;
Walter Saldanha de Almeida 113
ações; Aníbal da Rocha Nogueira
Jún!or — 55 ações; Adaucto d'Alen-
car Fernandes — 45 ações; Izabel
J. A. S. Carvalho 45 ações; Renato
Peixoto de Alencar — 45 ações e
Edson de Morais Freitas Arruda 45
«coes, toda-, elas de Cr$ 1.000,00 (húm
mil cruzeiro-) cada uma. Assim, o
Capital Social de CrS 100.000.000.00
(cem milhões de cruzeiros) fica divi-
dido em 100.000 ações nominativas de
Cr$ 1.000,0o (hum mil cruzeiros )e fi-
nalmente distribuídas entre os acio-
nistas da forma, a saber; Ildefonso
Gadioli dos Sastos 57.000 ações; João
Carneiro de Freitas — 13.487 ações:
Edio Ortiga Fedrigo 7.334 ações; Eu-
genie Gabrielle D'Olne Dreixler —
6.667 ações; José Janduhy Carneiro
4.000 ações; Brasília Comércio e Re.
presentáções, S.A. — 3.900 ações;
José Júlio Ferreira de Souza — 3.667
ações; Aríete da Corta Lima Santos
— 1.334 ações; Paulo Carneiro de
Freitas — 667 ações; Salomão Campos
667 ações; Aluísio Sebastião Trinas
334 ações; Sidney Soares 266 ações;
ABtônio Tomaz . Magalhães — 133
ações; Suy Bessone Pinto Corrêa 133
ações; Walter Saldanha de Almeida
133 ações; Aníbal da Rocha Nogueira
Júnior 66 ações; Adaucto d'Alencar
Fernandes 53 ações; Izabel J.A.S.
Carvalho 53 ações; Renato Peixoto
de Alencar 53 ações e Edson de Mo-
rais , Freitas Arruda com 53 ações.
Do liquido da correção apurada, apli-
cando-se Cr$ 85.000.000,00 (oitenta e
cinco milhões de cruzeiros) só au.
mento do Capital Social, há uma fra-
cão de Cr$ 242.303,20 (duzentos a
quarenta e dois mil, trezentos e três
cruzeiros e vinte centavos) transfe-

rida para a próxima correção. Ainda
com a palavra, o Sr. Ildefonso Ga-
dioli dos Santos informou aos Senho,

rés Acionistas que este aumt-
Capital resultante da correção mone-
tária exige a modificação do artigo
5? aos Estatutos Sociais, relativo ao
Capital Social, cuja nova redaçãJ
propõe seja a seguinte; Artigo 54 —
O Capital social será de Cr$
IÇO.Oto.OCO.OO (cem m.ilhães de cru-

zeiros), dividido em
(cem mi!) ordinária--, nominativas,
do valor nominal de Cr$ 1.000,00
(hum m;l cruzeiros) cada uma. Pará-
grafo único — Os títulos ou certifica,
dos das ações serão assinados por
dois diretores. Com a palavra, o Se-
nhor Presidente agradeceu o relato
suscinto do Sr. Ildefonso Gadioli dos
Santos, e submeteu à discussão e vo-
tação o relatório, sendo aprovados a
ccrreção monetária e consequente
aumento de Capital, bem como a ré.
dação do artigo 5"? dos Estatutos so-
ciais na forma apresentada. E, nada
mais havendo a tratar, o Senhor

•j te declarou encerrada a As-
sembleia Geral, cosvidando es acio.
nistas a aguardar a lavratura da Ata
para assiná-la. E, -de tudo quanto na
Assembleia Geral Extraordinária se
pa-"sou, eu, Edio ortiga Fedrigo, Se-
cretário, lavrei a presente ata, que
depois de lida e achada conforme foi
assinada por todos os acionistas pré-

. Dela tiro cinco (5) cópias da-
índas, devidamente conferidas

e -auír- para os fins
Brasília, 12 ds outubro de 1%4. —
Edio Ortiga Fedrigo _ Secretário.

-> — José Janduhy Carneiro,
— Ildefonso Gadioli do.. Santos. —

Carneiro de Freitas. — paulo
Carneiro de Freitas. — Edio Ortiga
Fedrigo — pp. de Eugenie Gabrielle
D'Olne Dreixler, João Carneiro As
Freitas — Brasília Comércio e Re-
presentações S.A. — João Carneiro
d.9 F.-:-'tas, _ Superintendente — pp..
Sidney Soares, João Carneiro de Frei.
tas. — Aríete da Costa Lima Santos.
— Salomão Campos — Dr. José Júiio
íirreira de Souza.» — Aluísio Sebas-
tião Trinas. — Walter Saldanha de
Almeida. — Aníbal da Rocha Noguei-

ra Júnior, — Adaucto d'Alencar Fer-
nandes. — - Izabel José Afonso e
Souza, de carvalho. — Renato Peixo-
to d'Alencar Fernandes. Izabel
José Afonso e Souza de Carvalho. —
Renato Peixoto de Alencar. — Edson
de Morais Freitas Arruda. Confere
com o original lançado às f Is. 95 ver.
'só, í6, 96 verso e 97 do livro n9 l
(um) de Atas das Assembleias
Gerais

Braslia, 12 de outubro de 1964. —
Eâso ortiga Fedrigo, Secretário.
(N1? 28.125 — 12-11-64 — Cr$ 9.435.00)

BRASÍLIA TURÍSTICA
E COMERCIAL S.A.

CERTIDÃO

Certifico que BraziKa Turística e
comerciai, S.A. arquivou nesta Di-
visão- sob número 715 (setecentos e
quinze)., por despacho de dez de no-
vembro de um mil novecentos e sés»
senta e quatro, cópia autêntica da
Ata da Assembleia Geral Extraordi-
dinãri, realizada em vinte e oito de
outubro de um mil novecentos sés,
senta e quatro, que aceita a renuncia
d0 Diretor-Gerente e Diretor-Tesou.
reiro e eleg os ocupantes dos cargos
Produção, fixando-lhes os honorários
deirando vago o de Diretor-Gerente.
Bo que dou fé. Departamento Nado.
nal de Registro do Comércio. Divi-
são de. Registro e Cadastro — Grupa
de Seções do Distrito Federal Eu'
Dilza Pires de Oivleira, Oficial- de
Administração, nível 16-C, datilógra-
Dei, conferi e assino Dilza Pires de
Oliveira. E eu, Alfredo Costa de Jll-
veira, Chefe da S.F.A. — D.F., flo
exercico de podares delegados jflelo
Sr. Diretor-Geral do D.N.R.O*
(Portaria n<? 37, de l de setembro de

1963 — D.O. de 4 de out
1963), assino-a presente certião ,03
dez dias ao mês de novem&ro do ano
de um mil novecentos e sesenta "e

quatro Alfredo <-'osta de OKcej.ro,.
Processo n? 3.059-64.
Selada com Cr§ 20,00.

Ata da Assembleia Gerai Extraorai~
nana, da Brasília Turística e Co~
mercial, s. A., realizada, em 2S de

outubro de 1964.
Aos vinte e oito de outubro de mu

novecentos e sessenta e quatro, as
aez horas, na sede social, na Avenida
W3, quadra Ta, loja 3, iv andar, em
tírasiiia Distrito Federai, reuniram-
se em Assembleia Geual Extraordi-
nária «m primeira convocação o»
acionistas da Brazilia Turística e
Comercial. S.A., representando mais
de dois terços do Capital social a
fim de tomarem conhecimento aã ré.
núncia irrevogável do Diretor Ge.
rente Sr. Paulo Carneiro de Frei ta»,
que vinna exercendo cumulativa,
mente o cargo de Diretor Tesoureira
bem como para eleger outros mem-'
bros para a Diretoria e eliberar so-
bre as-untos de interesse da Socie-
dade conforme convocação feita no
Otário OficMi ds dias 16, 19 e ao de
outubr0 e no Correio Braziliense des-
ta Capital dos dias 14, 17 e 18 deste
mês. Verificada a existência d& nu-
mero legal, pelas assinaturas do Li.
•vro de Presenças, assumiu a dirècão
aos trabalhos por aclamação dos
presentes, na forma do artigo 21 dios
Estatutos Sociais o acionkta Dr Jtosé
Janduhy Carneiro que convidou para
secretário o acionista Er. Edio Orti-
ga Fedrigo. constituí da a mesa, só.
licitou o Presidente da Assembleia
que.fosse Iid0 o edital de convocação,
publicado nos jornais acima citados'
que foi feito, nos seguintes termos:
"Braziiia Turiitica e Comercial, Só,
ciedade Anónima — Edital de Con-
vocação — Assembleia Geral Extra-
ordinária. — Ficam convidados 03
senhores acionistaa para a Assem,
bieia Gerai Extraordinária a reali-
zar-se, na forma dos Estatutos Sociais
as 10 horas do dia 28 de outuoro de
l%4, na sede da Companhia na Ave-
nida W3, quadra 7b, loja 3, l? andar,
nesta Capital, para tratar da seguin-
te ordem do dia: l?) Conhecimento
de renúncia de Diretor e eleição de
novos membros da Direíoria 2) As-
suntos de interesses gerais Brasília
13 de outubro de 1964, Ildefonso Ga.
dioii dos Santos — Presidente". Com
a palavra o Sr. Ildefonso Gadíoli
dos Santos trouxe ao conhecim :nto
da Assembleia a carta endereçada
pelo Sr. Paulo Carneiro de Freitas à
Diretoria, em que solicita renúncia
aos cargos de Diretor-Gerente 3 de
Diretor Tesoureiro cargo este que vi-
nha exercendo cumulativamente com
o primeiro e para os quais havia si,
do eleito. Com a palavra o presiden-
te da Assembleia Dr. José JariGubv
Carneiro, leu a carta do Sr. Paulo
Carneiro de Freitas e submeteu à
Afisembzléia reunida. Franqueada a
palavra, falou novamente o Doutor
Ildefonso Gadioli dos Santos, em bre.
vês palavras disse que sentia a saída
d Sr. Paulo Carneiro de Freitas, en.
tretanto, razões de cunho pessoal e
principalmeste de mudança de sua
residência davam justificação bastan-
te para a renúncia'solicitada. No en-
tanto, competia-lhe agradecer e tor-
nar público- a sua manifestação de
elogio ao Diretor resignatóriõ pela
prestimosa ,e eficiente colaboração
prestada à Companhia no exercício
das gestões que lhe foram confiadas
como Diretor. E que desejava ao
mesmo completa felicidade e grande
êxito nas suas novas atividades come
Gerente da Regional de Belém Es-
tado do -Pará. Continuando com a
palavra o Dr. Ildefonto Gadioli doa
Santos disse do interesse da socieda-.
de em eleger o Diretor Tesoureiro aM
o término do mandato da atual dire.
toria, bem como um Diretor da Pró.
duçSp também com igual mandato
Há necessidade de eleger um Diretoi
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da Produção, cuja? funções vinham '
sendo acumuladas por éie para se

,<Jar maior atenção às atribuições
'dê&?e setor, que com o crescimento da
Companhia, exige imediata e urgen-
te descentralização fie serviços. Desta
forma, aproveitando a oportunidade,
vinli» colocar à disposição da Assem-'
bléia o cargo de Diretor da Produção,
pai'a que nesta reunião .fosse também
eleito o respectivo :;m a pa-
lavra o Sr. Presidente da Assembleia
considerou, em razão dos fatos, vagos
03 cargos de Diretor Tesoureiro, Dl*
retor.Gerente e Diretor da produção,
que vinha sendo exercidos cumulati-
vamente, os dois primeiros pelo Se-
nhor paulo Carneiro de Freitas, e o'
último pelo Sr. Ildefonso Gadioli dos
Santos;, submetendo os assuntos fl,
Assembleia, tomou a palavra o acio-
nista AloiÈio / Trinas que,
entre varias considerações, indicou
para o cargo de Diretor.Tesoureiro o
Sr. Manoel Gadioli dos Santos', cmtj,
go funcionário e atusl gerente da Re.
gional da G'. : para.-.-o cargo
de DU-elor ca P/cUução o Sr. João
Peixo:o da Silva Seis,1 funcionário
que exerce as funções de As/essor da
Diretoric. Como ambos os nomeados
erarn pessoas .que há Bi
nham prestando tua colaboração a
Empresa, se- .'isfeito em fa-
zer estas indicações. Pelo Sr. Presl,
dente da Assembleia, foi submet.da
aos i.rs. acionistas prer-entes ás inctu
cações feitas peio sr. Aloisio Sebas-
tião Trinas, os quais, por uimnimicia.
de, é elege-
rar.-! ;3au,
tos para Diretor > e ooão
«Peixe;o da Silva '. . "r da
Proèução, f:'.; '.'da a
Diretoria: a) Diretor Comerciais
acumulando as £u >v£sideate
— Dv. lidefoaso Gadioli cios Sanios,
br í. Jo Esteio
do Espirito Santo, economista, resi.
dente nesía Capital, na quadra 5. -

) RS*
gional da L7. . .csal-s
da 1a Região n? 617, eleito em Assem-
bleia Geral de. dois de juiho de 1963;
b) superintendente — Almirante Sá
iomão Campos, c '•'), na
tui- ;do da Guanabara, mili»
,tar fla reserva, residente na Eua De-

,ador ladro 145 — ao
atento 104, no Eío de Janeiro, Estado
da Guanabara, Carteira, âe Identida.
de n1? 18.734 do Ministério da Maík
nhã, também já eleito em Assembleia
de dois de julho de 1963; c)- Diretoi
'tesoureiro — Manoel Gadioli doa

• Santos, brasileiro, casado, do comér-
cio, residente na quadra 40 — casa
233, em Brasília, Distrito .Ff
carteira de identidade, número
'1.MO.013 do Instituto Felix Pacheco
— .a Produção —
Jo5" Peixoto da Silva Reis, brasileiro
casado, do comércio, re-.idente no R'-o
tíe Jaseiro à Rua dos Invalides n? 18,
apartamento 305 — Carteira 88.738
da Sec. Seg. Publ. do Paraná. Fios
assim vago p cargo de Diretor Ge
rente cujas funções até o seu preen
chin.ento serão exercidas de comum
acordo entre o Diretor Comercial e C»
Diíetor Tesoureiro. Os Diretores Te.
soureiro e da Produção terão seus
mandatos até 5 (cinco) de julho dt
1966, término do mandato de toda;
a atual Diretoria. Com a palavra, a
Sr. lidefonso Gadioli dos Santos pé
diu :'. Asseníbléiá que determinasse 01
honorários de cada Diretor, eonside
rando principalmente que o Diretor
Tesoureiro e Direíor da Produçáo
estão sendo eleitos nesta Assembleia
O acionista João Carseiro, propôs ft
Asstóbléia os feguintes honorários
Para o Diretor Comercial _ Cr$ ...
250,000,00 (duzentos e cinquenta ini
cruzeiros); para o Diretor Tesourei,
ro — Cr$ 310.000,00 (duzentos e dez
Produção — Cr$ 150.000,00 (cento e

mil cruzeiros); para, o Su-
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lertnteucteate — Cr$ 100.000,00 (ceia
nil cruzesros). O Sr. Presidente aã
Assembleia, submeteu aos acionistás
iresentes a proposta feita, que 101
.provada por unanimidade. A seguir,

Sr. Ildefonso Gadioli dos Santos,
Diretor Comercial da Empresa, em
ubstanciosQs rela U;, demonstrou à
Assembleia a conveniência da ttocie-
ade em manter o- Superintesdenle —.
Jmirante Salomão Campos,. com a»
uas atividades no Rio de Jaiíeiro,

Estado cia Guanabara, na Gerência
a Regional da Empresa, e que para

exercício desta função fd.se toii-
edida ao mesmo uma comissão só.
ire a- 'arrecadação total da Agência,
enquanto êlé tiver sQb fuá re,;poii-
;abiiidaáe a referida Regional.. Úo,
mesma forma, propôs o sr. Diretor

;anercial, que o Sr. . João Peixoto
,1'a Silva Reis, a: • Diretor da
Produção, tiveste sua sede também
no Estiado da Guanabara, a fim d1»
que melhor pudesse a tender, às iie-

'ú da produção e íi&-
> que a Ã

blcia t a Diretoria a estu-
dar uma comiaàò éúbre u arrecada-
ção a -er abonada ao Diretor da Pro-
dução. .;, pelo .Sr. Pres-dcii,
te, a votação, ao propostas do Senhor
Diretor Comercia;, foram as mesm.W

:a.i por unanimidade, íicasdo
portanto designado, o Estado da Gufl.
tiabara como sede do Superintendeste
e Diretor da Produção, Sr,;. Almi-
r anta Salomão campos e João Peixo-
to da Silva Reis, respectivamente, e

m ata
própria as percentagens a serem.

is aos referidos Diretores. ti,
jada mais havendo -a tratar, o senhoi

Presidente císcUrou encerrada a As.
iembléia Geral, convidando .os acio-
nistas a aguardar a iavra';ura da Ata
para assina-la. E, de tudo quanto na.

.-;l.raordmária se
, eu, Edio Ortiga Fedrigo, se-
j, lavrei a presente aia. Que

depois ds lida e achada conforme, foi
assinada' por todos os acionistas p.re,

Dela tiro cinco i5) cópias da-
l adas, devidamente conferidas
nticadas para os fins legais. —
i, 28 de outubro de 1S64. .—

Edio Ort-ifa Fedrigo —
!o — Joíé Janduhy Carneiro

— Ildefonso Gadioli dos Santos, —
Edio Ortiga Fedrigo.— João Carnei-
ro dê: Freitas — pp.> Paulo Carneiro

— João Carneiro de Frei-
- pp. Eugênio OfaforieHe (Oln»
;r, jOão Carneiro de Fr-

Brasilia Comércio e Representações
Sociedade Anónima — João Carneiro
de Freitas, Superintendente — pp
Sidney Soares. — João Carneiro dft
Freitas. — Salomão campos. — José
Júlio Ferreira de Souza. — Aloislo
Sebastião Trinas. — Walter &>
de Almeida. — Aníbal da ROC-I
gueira Júnior. — Ádacuto S'Alencar

i to Peixoto lê
Alencar. — Edson de Morai,s B
Arruda. '— Izabel J. A. Souza .Car-
valho. — Aríete da'Costa Lima San
tos. confere com o original,- lançado
às f Is. 97 verso, 98, 98 verso, 99, 99
vreo e 100 do livro n1? l (um) d? A.tea
da Assembleia Geral. Brasília, 23 fle

a de 1964. — Edio Ortiga Fe~
drígo, Secretario. '
•(•N? 28.126 — 12-11.64 —

Cr$. 10.914,00^

'SUDDHA DHAR.MA MANDAL-ASrf
VIDYALAYA

Ponte primogénita da Sabedoria
Espiritual Superior, — A Divina

de Mahatmas, Sidhaí,
hís e Yoguis, que tem a seu cargo o
Governo • Espiritual do mundo. —
Estatutos — Art. l» _ No dia 31 de
outubro de 1364, em Brasília, Disiri.
to Federal, foi fundada a Sede Pro-
visória d<v Sociedade Filosófica

a, Dharma Mandalam Viaylaya, \
;om st-de Mundial em Ma-dça-?, índia, l
; com Sede Continental em Santiago.j
do Chile. A sociedade,tem a proteção
e guia Espiritual ã-. • Hle-

': \aavan Sri Narayana, o
• do Mundo (Cristo

Solar); Sri Ycga Devi. a Mãe Divina
.;ri Bhsguvi:n Mitra Deva, o

novo Avatar. —'Art. 2° — O prazo de
:ua cuu-ação é indeterminado. — Ar.

i a cargo da Sede ae
•i, D-Fo^-aísim de todo.?. As-
formadcs e em, formr.::

Brasil, senhor Lautaro L una. Balear-
cel, do Sudaha Dhp.rma Msndalam

i'.' — O Diretor-
Presidente, Senhor Lautaro Luná

iuveítido • de pleno
eitónamem

piritua'
trusões

dia, — An. tf — A Dl-
s <. i á fo.-'mo.c"a por um t-

.\ um
Tesoureiro, dois Secretários, uni Bi-
bíiotec:'.'
Art. 6? — í L-Presi-

'.de em

;..Iéias e da
•

o Pré-
,:d?nte em teus ocasio

- Art . B.' — •
cretái1!;-.
bielas e ac; reuniões da. Diretoi';a. -r
bi : protocolar, reccbsr e e;$pe:iir to-
da a c:. t; à Socie

- Art . -9'. — Ao Tesoureiro
j com
expe,

financ:. <ie ; c) cumpru
todos os outros aeveres inerente1» aã

. — Art. 10. *. Compe.
io; a) zelar psra Bt-

•
jò íun-

- Art . n. — A Quiv..

ano, com exceção do wandaío dr> D--
rétor-preíidehté. que
Art. 12. — os membros O
poderão ssr aí ambos os i'&:o.';. —

lí ; Todo asscciado pode
ocupar qualquer c^fge, sendo elegido
por maioria de voto,:. — Are-.-14. —
O Direíor.;'
Scciedu : só'ledo o .movimen-
to financeiro da Sociedade, que será

uma
nome d-? ue, no

Bane , . ;Udada
losfíca

• m vidya-
Art. 15. — Ensinar cv conhR-

cimen Brah
nm vidya, ou seja a Ciência sintética
do Absoluto. — Art. 16. — Qualquer
pes.soa poderá ser membro desta Só.

Espiritual Filosófica, fem
distinção de credo político eu religio-
so,, casta, .cor, teso e'nacionalidade .
— Art. 17. — O3 membros respon*
dem subsidiariamente pelas obriga,

18. — Os ensi-
íjráticas de Me.

diuiçro Yogui; — b) Práticas priva-
das de Rajayoga e Pranayamas. —
Art. 19.. — AS reuniões de Medita-
ção Y . ituarão de Sc;
feiras a Sábado-', inclusive aos Do-
mingos, quando cair Lua Cheia, dia
que a-,
e!al dedicada a Mae Divina. SRÍ
YOGA DEVI. — Art. 20. — A.? prá-
ticas de Hatha Yoga. se realizarão
em horas o dê;;i5mdas pela
Dóreíoria. — Art. 21. — A Sociedade

! aiasterá a Formação e cultivo de to

das as Artes; Música,. Canto, Pintur»
.Ballet, Literatura, Escultura etc. -»
Art. 22 — Para a m)is ampla fina.
lidado espiritual todas as artes e ea-
sinos espirituais ferfij gratuitos.
Art. 23. — A Sociedade pugnará peia
unificação de todas es Escolas da
Ocultismo e Religiões. — Art. 24. —
O património da Sociedade serLi, for...
mado por doações expontâneas d«

associados e de qualquer pessoa
física ou jurídica. — Art. 25. —Para
fins de i -es, a Scciedado
manterá uin "Livro de Oure'. — AT»
tigo 26. — A Diretoria a.ua), é a se*
gumte; Diretor-Presidente Vitalício
Lautaro Luna Balsarcel, chileno, ca-

, viajante, residente no ii:aííci«»
;, &v andar, . Sala 516; V;cs,

Prefricltnte: Jurema Chaves Carneiro,
brasileira, catada, de prenda-" dcnsês»

.lente à Avenida VJ-'-i, qua«
dra 7, ca.-;a 45;- — l' Secretário; An-
tónio Carlos correia de Almeida, bra»
sileiro,. solteiro, funcionário, is.•-.iasn-
te Edifício Goiás 5' andar ta'a 516;
2f> Sacretário; vVa!divix:o francific»
Seu;; o, funcionário, re-"iden,
te 'Edificíp Goiás, 5' anelar — Eal»-
516. . — Tesoureiro: Dr. Jo.^é Prado

' 'vá de N. •
médico, residente à Ave»

'-. qnadra 7. loja C.2; Bibllo-
: fiumberlo BaJbcs-a, b

estudante residente i
Avenida W-3 ..quadra í2, casa; —

.rires: ater conceição Trans;
a £Q 107,

bloco 9, r.:
.leira, sclceira-, funciona.

• 107 bloca

!'"lro, ca."íido, ;
' ro, residente à K

b:-cco V, apartamento 302; I;au..
chado Luiia, brasile;? . fun.

:'ica, residente no :•
Goiás, 5? andar, sala 516; — Ivando
Barreto de F;uia, 'brasileiro, c
funcionário público residente à HQ.
303 bloco e, apartamento 201. — Ar-

J7. -T- A Seds Provi-:oria da
Brasília, Disírit Federal, íunc'o:--
no Edifício Gciás, õ? and.?.r, sola 516,
— Art. 23. — Estes Estatutos entra,
rão em vigor n.a- data ds sua

i3!)../)-;ón'o Ojic'al da U'
» Federa!, 11 de n<v

vsinbro de 1984. — Lautaro Liaw
Balcarcel — Dirétor-Presidenté Vita-
lício.

!30 —. 12-H.64 —' Cr 6.

FICSA — FINANCIAMENTO. INVB*
í'

IDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
:o Comércio, Certifico, i:

ma da o Ex-
'::mo Senhor Ministro t

zenda, por despacho de treze de ou-
tubro de mil novecentos e sessenta «

ado no processo número
mil quinhentos e noventa e seis, bar-
ra, sessenta e quatro e publicado nc
Diário Ojicial da União de dezen-»ví

nio mês e ano, concsdcu, nos
termos Jo parecer desta Superiníen»
dência, autôriaBção para ° funciona»
mento, como sociedade de crédito, .fi-
nanciamento e investimentos, poden.»
do operar, inclusive, com recursos d«
terceiros, pelo prazo de dois an.os, dl ,
PICSA — Financiamento, lavestimen,
to e Crédito Sociedade Anónima, coni
sede na cidade de São Pa'Uo, Estadfl
de São Paulo, constituída por escrii \
tura pública . lavrada' no 2artório di
décimo primeiro Ofício de Notas dl

do Estado de São Paulo em de«
de ; julho de mil, novecentoí

•e sessenta e quatro — livra dois mí|
cento e dois, folhas vinte e ura — r«
ratificada pela de dezoito de
do mesmo ano, lavrada no mesinl
Cartório — livro do!̂  mil e sessenta
e três, folhas oitenta e cinco verso -«


